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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 166/2014
de 6 de novembro

A integração de jovens no mercado de trabalho e a me-
lhoria das suas qualificações através da concretização de 
estágios profissionais é uma prioridade e um desiderato 
das atuais políticas públicas.

Os programas de estágios profissionais na Adminis-
tração Pública enquadram -se no âmbito das políticas ati-
vas de emprego previstas no Programa do XIX Governo 
Constitucional e visam cumprir os objetivos e medidas 
do Plano Nacional de Implementação de uma Garantia 
Jovem (PNI -GJ), aprovado pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 104/2013, de 31 de dezembro.

Relativamente à administração local, o ponto 4.4 do 
PNI -GJ refere expressamente a «Dinamização do Pro-
grama de Estágios Profissionais na Administração Local 
(PEPAL), visando promover a integração dos estagiários 
no mercado de trabalho».

O acordo entre o Governo e a Associação Nacional 
de Municípios Portugueses, celebrado em 8 de julho de 
2014, também previu, em matéria de recursos humanos, o 
lançamento do PEPAL, com a disponibilização de 1500 es-
tágios.

No âmbito da referida medida do PNI -GJ e com o ob-
jetivo de proporcionar o desenvolvimento de uma expe-
riência prática em contexto de trabalho a um leque mais 
abrangente de destinatários, potenciando a respetiva em-
pregabilidade, o presente decreto -lei vem estabelecer o 
regime jurídico do PEPAL.

O presente decreto -lei permite ainda uma aproximação 
aos critérios e objetivos da Iniciativa Emprego Jovem 
e estabelece o enquadramento legal da criação de pro-
gramas de estágio específicos em função das condições 
particulares do setor local e reflete os ensinamentos das 
experiências anteriores dos programas de estágio na ad-
ministração local.

Considerando a especificidade de cada autarquia lo-
cal, possibilita -se a seleção dos candidatos a estágio a 
nível local, onde as entidades promotoras passam a ser 
diretamente responsáveis no recrutamento e seleção dos 
candidatos, utilizando métodos de seleção diferenciados 
mas assegurando as suas transparência e isenção, através 
da integral publicitação dos critérios de avaliação, e garan-
tindo um processo transparente e rigoroso na distribuição 
dos estágios pelas autarquias e no acompanhamento dos 
estágios.

O regime jurídico aprovado pelo presente decreto -lei 
permite, por um lado, uma melhor adequação às necessi-
dades e prioridades locais, disponibilizando aos estagiários 
acesso a áreas e atividades onde exista uma procura efetiva 
no mercado laboral local, e, por outro lado, possibilita a 
abertura da administração local à participação de jovens 
capacitados. Fica igualmente salvaguardada a possibilidade 
de alocar uma parte do contingente de estágios a certas 
prioridades estratégicas, como são atualmente o desenvol-
vimento económico local e a inclusão social.

Foram ouvidas a Comissão Nacional de Proteção de 
Dados, a Associação Nacional de Municípios Portugueses 
e a Associação Nacional de Freguesias.

O presente decreto -lei foi objeto de apreciação pública, 
tendo sido publicado na separata n.º 4 do Boletim do Tra-
balho e Emprego, de 31 de julho de 2014.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente decreto -lei estabelece o regime jurídico 
do Programa de Estágios Profissionais na Administração 
Local, doravante designado por PEPAL.

2 — O PEPAL permite aos estagiários o desempenho 
de funções no contexto da administração local, priorita-
riamente as correspondentes à carreira de técnico superior 
do regime geral da função pública.

3 — O PEPAL pode, por portaria do membro do Go-
verno responsável pela área da administração local, ser 
alargado a outras carreiras do regime geral da função pú-
blica.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — O regime estabelecido pelo presente decreto -lei 
aplica -se aos serviços e organismos da administração local.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, 
considera -se administração local as autarquias locais, as 
entidades intermunicipais, e demais associações de mu-
nicípios e de freguesias de direito público, e as empresas 
locais, designadas, para efeitos do disposto no presente 
decreto -lei, por entidades promotoras.

Artigo 3.º
Objetivos

São objetivos do PEPAL:
a) Possibilitar aos jovens com qualificação superior a 

realização de um estágio profissional, em contexto real de 
trabalho, que crie condições para uma mais rápida e fácil 
integração no mercado de trabalho;

b) Promover novas formações e novas competências 
profissionais, que possam potenciar a modernização dos 
serviços públicos;

c) Garantir o início de um processo de aquisição de 
experiência profissional em contacto e aprendizagem com 
as regras, as boas práticas e o sentido de serviço público;

d) Fomentar o contacto dos jovens, designadamente os 
que não trabalham, não estudam, nem se encontrem em 
formação, com outros trabalhadores e atividades, evitando 
o risco do seu isolamento, desmotivação e marginalização 
e contribuindo para a melhoria do seu perfil de emprega-
bilidade.

Artigo 4.º
Destinatários

1 — O PEPAL destina -se a jovens que preencham, 
cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Estejam à procura do primeiro emprego ou sejam 
desempregados à procura de novo emprego;

b) Tenham até 29 anos de idade, inclusive, aferidos à 
data de início do estágio;
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c) Possuam uma qualificação correspondente, pelo 
menos, ao nível 6 (licenciatura) da estrutura do Quadro 
Nacional de Qualificações, constante do anexo II à Portaria 
n.º 782/2009, de 23 de julho.

2 — No caso de estágios em funções correspondentes a 
carreira distinta da referida no n.º 2 do artigo 1.º, o PEPAL 
pode abranger jovens detentores de nível de qualificação 
inferior à prevista na alínea c) do número anterior.

3 — Para efeitos do disposto no presente decreto -lei, 
considera -se que preenche os requisitos previstos na 
alínea a) do n.º 1 quem se encontre numa das seguintes 
situações:

a) Nunca tenha tido registo de remunerações em regimes 
de proteção social de inscrição obrigatória e não se encon-
tre inscrito em qualquer sistema de ensino ou formação 
profissional a tempo inteiro;

b) Esteja inscrito nos serviços de emprego do Instituto 
do Emprego e da Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.), 
na qualidade de desempregado.

4 — No caso de pessoas com deficiência e ou incapa-
cidade, o limite de idade estabelecido na alínea b) do n.º 1 
é de 35 anos.

CAPÍTULO II

Acesso ao Programa de Estágios Profissionais
na Administração Local

Artigo 5.º
Fixação do número de estagiários

1 — O número máximo de estagiários a selecionar 
anualmente é fixado por portaria do membro do Governo 
responsável pela área da administração local.

2 — A portaria referida no número anterior pode seg-
mentar, por área temática, o contingente total de estágios 
ou estabelecer prioridades temáticas na distribuição dos 
mesmos.

3 — Os estágios previstos nos números anteriores são 
distribuídos pelas entidades promotoras, por despacho do 
membro do Governo responsável pela área da administra-
ção local, tendo em conta a disponibilidade de acolhimento 
e acompanhamento dos estagiários demonstrada por cada 
entidade.

4 — A portaria referida no n.º 1 pode prever que a dis-
tribuição de parte do número máximo de estagiários fixado 
se efetue posteriormente, em função do acompanhamento 
previsto na alínea e) do n.º 2 do artigo 19.º

5 — Para efeitos do disposto no Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, é assegurada, em cada edição do PEPAL, 
uma quota de 5% da totalidade dos estágios a ser preen-
chida por pessoas com deficiência, nos termos a fixar pela 
portaria prevista no artigo 22.º

Artigo 6.º
Publicitação dos estágios

1 — O lançamento dos estágios é publicitado no sítio 
na Internet da entidade promotora, se existir, na bolsa de 
emprego público (BEP) e em, pelo menos, dois órgãos de 
comunicação social de expansão regional ou local, sendo 

ainda comunicado à Direção -Geral das Autarquias Locais 
(DGAL) e ao IEFP, I. P.

2 — A publicitação referida no número anterior inclui, 
obrigatoriamente, informação sobre a entidade promotora, 
o local onde os estágios decorrem, nas hipóteses previstas 
no artigo 14.º, as áreas de formação exigidas, o plano de 
estágio, o prazo e a forma de apresentação da candidatura, 
o procedimento de seleção, os parâmetros e a fórmula 
de avaliação, a legislação aplicável e outros requisitos e 
elementos julgados relevantes.

3 — A DGAL publicita a informação referida nos nú-
meros anteriores no Portal Autárquico.

Artigo 7.º
Candidaturas à frequência dos estágios

1 — As candidaturas à frequência dos estágios profis-
sionais, publicitados nos termos do artigo anterior, são 
apresentadas junto das entidades promotoras.

2 — As candidaturas referidas no número anterior são 
formalizadas através do preenchimento de formulário e 
o candidato deve efetuar prova do cumprimento dos re-
quisitos exigidos, ambos fixados pela portaria prevista no 
artigo 22.º

3 — Os candidatos que tenham frequentado programas 
de estágios profissionais financiados por fundos públicos 
só podem frequentar um novo estágio ao abrigo do PEPAL 
caso se verifique, no processo de seleção para o estágio a 
que se candidatam, a inexistência de candidatos aprovados 
que nunca realizaram estágios financiados.

Artigo 8.º
Recrutamento e seleção

1 — O procedimento de recrutamento e seleção dos 
candidatos é da responsabilidade da entidade promotora 
do estágio.

2 — Na seleção dos candidatos são aplicados os méto-
dos da avaliação curricular e da entrevista individual.

3 — Os termos da avaliação curricular referida no 
número anterior são estabelecidos na portaria prevista 
no artigo 22.º, cabendo à entidade promotora a respetiva 
parametrização e a definição da fórmula da avaliação cur-
ricular.

4 — A entidade promotora pode, no âmbito do proce-
dimento concursal publicitado, dar preferência aos candi-
datos residentes na área do município.

CAPÍTULO III

Desenvolvimento do estágio

Artigo 9.º
Contrato de estágio

1 — A entidade promotora celebra com o estagiário 
um contrato de estágio, sujeito à forma escrita, em con-
formidade com o modelo previsto na alínea c) do n.º 2 do 
artigo 19.º

2 — Durante todo o período de desenvolvimento do 
estágio, os estagiários não podem exercer qualquer tipo 
de atividade profissional, por conta própria ou por conta 
de outrem.
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Artigo 10.º
Suspensão do contrato de estágio

1 — A entidade promotora pode suspender o contrato 
de estágio:

a) Por facto a ela relativo, nomeadamente a reorgani-
zação interna dos serviços, nos termos legais aplicáveis, 
durante um período não superior a dois meses;

b) Por facto relativo ao estagiário, nomeadamente 
doença, maternidade, paternidade ou adoção, durante um 
período não superior a seis meses.

2 — A suspensão do estágio só pode ocorrer quando não 
comprometa o cumprimento integral do plano individual 
de estágio.

3 — Durante a suspensão do estágio não é devida a bolsa 
de estágio, nem o pagamento de alimentação.

4 — No dia imediato à cessação do impedimento por 
facto relativo ao estagiário, este deve apresentar -se na 
entidade promotora para retomar a atividade.

5 — A suspensão do estágio não altera a sua duração, 
mas pode adiar a data do seu termo, desde que não ultra-
passe 18 meses após o seu início.

Artigo 11.º
Cessação do contrato de estágio

1 — O contrato de estágio cessa por caducidade, por 
acordo das partes ou por resolução por alguma das partes, 
nos termos dos números seguintes.

2 — A cessação do contrato de estágio por caducidade 
ocorre quando se verifique alguma das seguintes situações:

a) Decurso do prazo correspondente ao seu período de 
duração;

b) Impossibilidade superveniente, absoluta e definitiva, 
de o estagiário poder frequentar o estágio ou de a entidade 
promotora lho poder proporcionar;

c) O estagiário atinja cinco dias seguidos ou 10 dias 
interpolados de faltas injustificadas, mediante comunicação 
escrita da entidade promotora dirigida ao estagiário;

d) Incumprimento reiterado, por parte do estagiário, dos 
deveres previstos no contrato de estágio.

3 — Para efeitos do disposto na alínea c) do número 
anterior, não releva o período de suspensão do estágio 
ocorrido nos termos do artigo anterior.

4 — O contrato de estágio cessa por acordo das par-
tes, expresso de forma clara e inequívoca em documento 
assinado por ambas, no qual se mencionam as datas da 
celebração desse acordo e do início da sua produção de 
efeitos.

5 — O contrato de estágio cessa por resolução quando 
uma das partes comunicar à outra, mediante carta regis-
tada, com indicação da respetiva fundamentação e com 
antecedência não inferior a 30 dias, a sua intenção de não 
pretender a manutenção do contrato de estágio.

6 — A resolução do contrato de estágio não confere o 
direito a qualquer indemnização, salvo se não for cumprido 
o prazo de aviso prévio previsto no número anterior.

7 — Caso o prazo de comunicação da resolução não 
tenha sido integralmente cumprido, há lugar às seguintes 
indemnizações:

a) Pagamento do montante correspondente aos dias em 
falta, caso o incumprimento seja da entidade promotora;

b) Reposição dos montantes pagos ou pagamento dos 
dias em falta, caso o incumprimento seja do estagiário.

Artigo 12.º
Estrutura do estágio

1 — O estágio engloba uma componente de aplicação 
de conhecimentos no exercício das funções próprias da 
entidade promotora e correspondentes à carreira em causa 
e uma componente formativa, também a decorrer em con-
texto de trabalho.

2 — Os objetivos e o plano do estágio são definidos 
pela entidade promotora.

3 — As entidades promotoras estão obrigadas a as-
segurar aos estagiários o desenvolvimento exclusivo de 
atividades correspondentes à sua área de formação e para 
as quais foram admitidos.

Artigo 13.º
Duração do estágio

O estágio tem a duração de 12 meses, não prorrogáveis.

Artigo 14.º
Local do estágio

1 — O estágio pode desenvolver -se junto de entidades 
diferentes das entidades promotoras, nomeadamente enti-
dades empresariais, de ensino ou de solidariedade social, 
mantendo a entidade promotora todos os encargos e obri-
gações com o estagiário, desde que:

a) Exista entre a entidade promotora e aquelas entidades 
uma relação assente na concretização de um programa ou 
projeto conjunto; ou

b) Aquelas entidades contribuam, de forma direta ou 
indireta, para a realização das atribuições das entidades 
promotoras.

2 — Às entidades referidas no número anterior aplica -se 
o disposto no n.º 3 do artigo 12.º

Artigo 15.º
Bolsas de estágio e outros apoios

1 — Aos estagiários é concedida, por cada um dos meses 
de duração do estágio, uma bolsa de estágio de montante 
fixado por portaria dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças, da Administração Pública e da 
administração local.

2 — Aos estagiários são ainda concedidos os seguintes 
apoios:

a) Subsídio de refeição de valor correspondente ao pra-
ticado para a generalidade dos trabalhadores que exercem 
funções públicas;

b) Seguro que cubra os riscos de eventualidades que 
possam ocorrer durante e por causa das atividades corres-
pondentes ao estágio profissional, bem como nas desloca-
ções entre a residência e o local de estágio.

3 — A bolsa de estágio e o subsídio de refeição não 
são devidos:

a) Quando o estágio seja suspenso, nos termos do ar-
tigo 10.º

b) Pelas faltas injustificadas;
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c) Pelas faltas justificadas por motivo de acidente, desde 
que a responsabilidade civil daí decorrente se encontre 
coberta pelo contrato de seguro previsto na alínea b) do 
número anterior.

Artigo 16.º
Efeitos do contrato de estágio

1 — Os estágios desenvolvidos ao abrigo do presente 
decreto -lei estão sujeitos a tributação, nos termos da le-
gislação aplicável.

2 — A relação jurídica decorrente da celebração de 
um contrato de estágio ao abrigo do presente decreto -lei 
é equiparada, exclusivamente para efeitos de segurança 
social, a trabalho por conta de outrem.

Artigo 17.º
Acompanhamento do plano de estágio

1 — Sem prejuízo de a respetiva entidade promotora 
assegurar o acompanhamento do plano de estágio, o es-
tagiário é acompanhado por um orientador, designado de 
entre titulares de cargos dirigentes, de chefia ou de outros 
trabalhadores com relevante experiência e aptidão para 
o efeito, devendo as funções de orientação ser conside-
radas no âmbito da fixação de objetivos, para efeitos do 
sistema integrado de gestão e avaliação de desempenho 
na Administração Pública (SIADAP), aprovado pela Lei 
n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro.

2 — Compete ao orientador, designadamente:

a) Propor ao dirigente máximo da entidade promotora, 
para sua aprovação, os objetivos, o plano do estágio e 
a avaliação final do estagiário, nos termos do artigo 
seguinte;

b) Inserir o estagiário no ambiente de trabalho;
c) Efetuar o acompanhamento técnico e pedagógico 

do estagiário, supervisionando o seu progresso face aos 
objetivos e plano definidos;

d) Efetuar o controlo da pontualidade e da assiduidade 
dos estagiários, dando conhecimento do resultado desse 
controlo à entidade responsável pelo processamento e 
pagamento dos valores pecuniários devidos aos estagiários.

3 — Para efeitos do disposto na alínea d) do número 
anterior, é aplicável ao estagiário, com as devidas adap-
tações, o regime de faltas e de descanso diário e semanal 
previsto na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

Artigo 18.º
Avaliação e classificação final dos estagiários

1 — No fim do estágio é realizada uma avaliação do 
estagiário, efetuada de acordo com as regras e critérios 
estabelecidos pela DGAL nos termos da alínea d) do n.º 2 
do artigo seguinte, a qual tem em conta o cumprimento 
dos objetivos e do plano de estágio.

2 — A avaliação prevista no número anterior é sempre 
fundamentada e compete ao dirigente máximo da entidade 
promotora, mediante proposta do orientador do estágio, 
obedecendo a uma escala de 0 a 20 valores.

Artigo 19.º
Gestão e coordenação do Programa de Estágios

Profissionais na Administração Local

1 — A gestão do PEPAL é da responsabilidade da 
DGAL.

2 — Enquanto responsável pela gestão do PEPAL, com-
pete à DGAL, designadamente:

a) Propor ao membro do Governo competente a reali-
zação das edições do PEPAL;

b) Preparar os elementos necessários à fixação do nú-
mero de estagiários e respetiva distribuição pelas diferentes 
entidades promotoras, para efeitos do disposto no n.º 3 do 
artigo 5.º;

c) Estabelecer o modelo de contrato de estágio;
d) Estabelecer as regras e os critérios de avaliação final 

dos estágios, bem como o modelo da respetiva ficha de 
avaliação;

e) Efetuar, em articulação com as entidades promotoras, 
o acompanhamento da execução do PEPAL, tendo em 
conta, nomeadamente, o cumprimento dos objetivos e dos 
planos de estágio;

f) Elaborar um relatório final de execução de cada edição 
do PEPAL, com base na informação recolhida junto de 
cada entidade promotora.

3 — A DGAL organiza uma base de dados, onde cons-
tam os elementos pertinentes relativos aos estágios.

CAPÍTULO IV

Termo do estágio

Artigo 20.º
Termo do estágio e preferências

1 — No termo do estágio é entregue ao estagiário um 
certificado comprovativo de frequência e avaliação final.

2 — A conclusão do estágio com avaliação positiva, 
nos termos do n.º 2 do artigo 18.º, não tem como efeito a 
constituição de uma relação jurídica de emprego público 
ou qualquer outro tipo de vinculação com o Estado.

3 — Os estagiários que tenham obtido aproveitamento 
com avaliação não inferior a 14 valores, no âmbito dos 
procedimentos concursais a que se candidatem, publicitados 
pela entidade promotora onde realizaram o estágio e para 
ocupação de posto de trabalho da carreira de técnico supe-
rior cujas características funcionais se identifiquem com a 
atividade desenvolvida durante o estágio, e se candidatem, 
nos termos legais, a procedimento concursal de recrutamento 
publicitado no período de dois anos após o termo do estágio, 
têm preferência na lista de ordenação final dos candidatos, 
em caso de igualdade de classificação, sem prejuízo da 
aplicação de outras preferências que a lei já preveja.

4 — Os estagiários que tenham obtido aproveitamento 
com avaliação não inferior a 14 valores e que venham, 
na sequência do respetivo procedimento concursal e no 
período de dois anos após o termo do estágio, a constituir 
uma relação jurídica de emprego público na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, no âmbito de carreiras gerais, beneficiam 
da redução, para 180 dias, do período experimental previsto 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 49.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho.
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CAPÍTULO V

Financiamento

Artigo 21.º
Regime de financiamento

1 — Em cada edição do PEPAL, os custos relativos a 
cada estagiário são suportados pela entidade promotora 
onde decorra o respetivo estágio.

2 — O disposto no número anterior não prejudica o 
financiamento do PEPAL através de fundos europeus es-
truturais e de investimento.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 22.º
Regulamentação

1 — O presente decreto-lei é regulamentado através 
de portaria do membro do Governo responsável pela área 
da administração local, designadamente em matéria de 
acesso ao programa de estágios e respetivos termos de 
execução.

2 — A regulamentação prevista no número anterior deve 
assegurar que os estagiários não desenvolvam, no decurso 
do estágio, atividades que, em face das circunstâncias con-
cretas, correspondam à supressão de carências de recursos 
humanos da entidade promotora.

Artigo 23.º
Norma revogatória

São revogados:
a) O Decreto -Lei n.º 65/2010, de 11 de junho;
b) A Portaria n.º 1236/2010, de 13 de dezembro.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18 de 

setembro de 2014. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Luís Miguel 
Poiares Pessoa Maduro — Nuno Paulo de Sousa Arrobas 
Crato — Luís Pedro Russo da Mota Soares.

Promulgado em 30 de outubro de 2014.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 30 de outubro de 2014.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.º 167/2014

de 6 de novembro

O Programa do XIX Governo Constitucional fixa, como 
medida destinada a realizar os objetivos estratégicos da 
defesa nacional, a racionalização da despesa militar, no-
meadamente através da melhor articulação entre os ramos 
das Forças Armadas e uma maior eficiência na utilização 

de recursos, designadamente desativando unidades, esta-
belecimentos e sistemas de armas não essenciais.

Os vários estudos realizados ao longo das últimas dé-
cadas referem a existência de estabelecimentos fabris que 
se encontram, há muito, de uma forma geral, a atravessar 
uma profunda crise, apresentando baixa produtividade, 
produtos desatualizados, reduzida capacidade competitiva 
e dotados de modelos de gestão e de cultura empresarial 
inadequados.

Os constantes e avultados prejuízos, incomportáveis na 
filosofia de contenção orçamental em que Portugal está 
empenhado, e o desajustamento produtivo e competitivo 
dos estabelecimentos fabris, exigem decisões de fundo 
que permitam tornar o setor mais racionalizado, designa-
damente ao nível da sua gestão.

Existem, neste quadro, estabelecimentos fabris sobre 
os quais está comprovadamente adquirida a respetiva in-
viabilidade industrial, económica e financeira, como é o 
caso das Oficinas Gerais de Fardamento e Equipamento 
(OGFE).

As OGFE e as Oficinas Gerais de Material de Enge-
nharia (OGME) são reguladas não só pelo disposto na 
Lei n.º 2020, de 19 de março de 1947, no Decreto-Lei 
n.º 41 892, de 3 de outubro de 1958, alterado, entre outros 
diplomas, pelo Decreto-Lei n.º 49 188, de 13 de agosto de 
1969, no Decreto-Lei n.º 44 322, de 3 de maio de 1962, 
que estabelece o quadro orgânico das OGME, que viria a 
ser alterado pelo Decreto-Lei n.º 48 283, de 21 de março 
de 1968, na Portaria n.º 621/72, de 21 de outubro, e no 
Decreto-Lei n.º 646/75, de 17 de novembro, mas também 
por legislação dispersa com incidência em diferentes se-
tores da sua atividade.

As OGFE e as OGME, atualmente sujeitas, nos termos 
da Lei Orgânica do Exército, aprovada pelo Decreto-Lei 
n.º 231/2009, de 15 de setembro, aos poderes de direção e 
fiscalização do Comando da Logística do Exército, o qual 
integra os denominados órgãos centrais de administração 
e direção daquele ramo das Forças Armadas, têm vindo 
a sofrer ao longo dos anos sucessivas intervenções, na 
tentativa de as adaptar à evolução verificada no setor e 
aos novos desígnios da defesa nacional.

O Exército, componente terrestre do sistema de forças 
nacional, é uma instituição estruturante do Estado Por-
tuguês, devendo ser moderno, adaptado e adaptável às 
alterações do ambiente político, estratégico e operacio-
nal contemporâneo, desperto para a evolução científica e 
tecnológica, adequado à realidade da profissionalização, 
em suma, uma instituição de acordo com os recursos hu-
manos e económicos do país, versátil e disponível para a 
mudança, no contexto mais amplo do definido na Lei da 
Defesa Nacional, aprovada pela Lei Orgânica n.º 1-B/2009, 
de 7 de julho, alterada pela Lei Orgânica n.º 5/2014, de 
29 de agosto, e na Lei Orgânica do Exército, aprovada pelo 
Decreto-Lei n.º 231/2009, de 15 de setembro.

O quadro jurídico em que assenta a operação de extinção 
das OGFE e OGME é, num primeiro plano, o da Lei Orgâ-
nica do Exército, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 231/2009, 
de 15 de setembro, o do Decreto-Lei n.º 200/2006, de 
25 de outubro, com as necessárias adaptações, que esta-
belece o regime geral de extinção, fusão e reestruturação 
de serviços públicos e de racionalização de efetivos, e, 
finalmente, ao nível do enquadramento das condições de 
requalificação dos recursos humanos, pelo vertido na Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, em matéria de reafetação 
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de trabalhadores em caso de reorganização de órgãos ou 
serviços da Administração Pública.

Foi promovida, a título facultativo, a audição das orga-
nizações representativas dos trabalhadores.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto-lei define os termos da extinção dos 
estabelecimentos fabris do Exército denominados Oficinas 
Gerais de Fardamento e Equipamento (OGFE) e Oficinas 
Gerais de Material de Engenharia (OGME).

Artigo 2.º

Extinção

1 - São extintas as OGFE.
2 - São extintas, por fusão, as OGME, sendo as suas 

atribuições e competências integradas no Exército, através 
do seu Comando da Logística.

CAPÍTULO I

Extinção das Oficinas Gerais de Fardamento 
e Equipamento

Artigo 3.º

Processo de extinção

1 - O processo de extinção das OGFE decorre no prazo 
de 40 dias úteis, a contar da data da entrada em vigor do 
presente decreto-lei, sendo-lhe aplicável o regime previsto 
no Decreto-Lei n.º 200/2006, de 25 de outubro, com as 
adaptações constantes do presente diploma.

2 - O processo de extinção referido no número anterior 
compreende:

a) Todas as operações e decisões necessárias à cessação 
da atividade das OGFE;

b) A colocação dos trabalhadores das OGFE em situação 
de requalificação;

c) A reafetação de todos os demais recursos das OGFE.

Artigo 4.º

Responsabilidade pelo processo de extinção das Oficinas
Gerais de Fardamento e Equipamento

1 - Sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes do 
presente capítulo, o processo de extinção das OGFE de-
corre sob a responsabilidade do respetivo diretor, sob a 
supervisão do Chefe do Estado-Maior do Exército.

2 - Até ao termo do processo de extinção, a responsabi-
lidade pela execução orçamental incumbe ao responsável 
máximo das OGFE que, nos termos da lei, elabora e do-
cumenta a prestação de contas.

3 - A prestação de contas é remetida ao Tribunal de 
Contas, no prazo máximo de 45 dias úteis, a contar da data 
referida no número anterior.

Artigo 5.º
Procedimentos relativos ao pessoal das Oficinas

Gerais de Fardamento e Equipamento

Aos trabalhadores das OGFE são aplicáveis as regras 
relativas ao procedimento de extinção previstas na Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, para a reafetação de trabalha-
dores em caso de reorganização de órgãos ou serviços da 
Administração Pública.

Artigo 6.º
Passivo e responsabilidades

A assunção de passivos e responsabilidades sobre as 
OGFE, no contexto da extinção e do correspondente 
processo de liquidação, é assegurado por dotação or-
çamental inscrita no capítulo 60 do Ministério das Fi-
nanças, nos termos da alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do 
artigo 120.º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, 
alterada pelas Leis n.os 13/2014, de 14 de março, e Lei 
n.º 75-A/2014, de 30 de setembro.

Artigo 7.º
Bens imóveis

1 - Os bens imóveis do domínio público militar que se 
encontrem afetos às OGFE, são reafetados ao Exército/
Ministério da Defesa Nacional.

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, é ela-
borada, em articulação com a Direção-Geral do Tesouro e 
Finanças, uma relação de todos os bens imóveis afetos às 
OGFE à data de entrada em vigor do presente decreto-lei.

Artigo 8.º
Posição processual

O Ministério da Defesa Nacional, através do Exército, 
assume a posição processual das OGFE nos processos 
judiciais que subsistam à data da conclusão do processo 
de extinção.

CAPÍTULO II

Extinção das Oficinas Gerais de Material 
de Engenharia

Artigo 9.º
Processo de extinção por fusão

1 - O processo de extinção das OGME, por fusão das 
suas atribuições e competências no Comando da Logística 
do Exército, decorre no prazo de 40 dias úteis, a contar da 
data da entrada em vigor do presente decreto-lei, sendo-lhe 
aplicável o regime previsto no Decreto-Lei n.º 200/2006, 
de 25 de outubro, com as adaptações constantes do pre-
sente diploma.

2 - O processo de extinção referido no número anterior 
compreende:

a) Todas as operações e decisões necessárias à transfe-
rência das atribuições e competências legalmente cometi-
das às OGME para o Comando da Logística do Exército;

b) A reafetação e colocação dos trabalhadores das OGME 
em situação de requalificação;

c) A reafetação de todos os demais recursos das OGME.
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Artigo 10.º
Responsabilidade pelo processo de extinção das Oficinas

Gerais de Material de Engenharia

1 - Sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes do pre-
sente capítulo, o processo de extinção, por fusão, das OGME 
decorre sob a responsabilidade do Comandante da Logís-
tica do Exército, com a colaboração do diretor das OGME.

2 - Até ao termo do processo de extinção, a responsabi-
lidade pela execução orçamental incumbe ao responsável 
máximo das OGME, que, nos termos da lei, elabora e 
documenta a prestação de contas.

3 - A prestação de contas é remetida ao Tribunal de 
Contas, no prazo máximo de 45 dias úteis, a contar da data 
referida no número anterior.

Artigo 11.º
Procedimentos relativos ao pessoal das Oficinas

Gerais de Material de Engenharia

1 - Aos trabalhadores das OGME são aplicáveis as re-
gras relativas ao procedimento de fusão previstas na Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, para a reafetação de tra-
balhadores em caso reorganização de órgãos ou serviços 
da Administração Pública.

2 - É fixado como critério geral e abstrato de identifica-
ção do universo de trabalhadores necessários à prossecução 
das atribuições e ao exercício das competências transfe-
ridas por força do presente decreto-lei, o desempenho de 
funções nas OGME.

Artigo 12.º
Sucessão

O Exército sucede às OGME na totalidade das atribui-
ções e competências, direitos e obrigações que subsistam 
na titularidade desta, assumindo todas as posições jurídi-
cas de que seja titular, independentemente de quaisquer 
formalidades.

Artigo 13.º
Referências legais

As referências legais às OGME e aos seus órgãos con-
sideram-se feitas ao Exército.

CAPÍTULO III

Disposições transitórias e finais

Artigo 14.º
Norma transitória

O diretor das OGFE mantém, até ao final do processo 
de extinção previsto no capítulo I do presente decreto-lei, 
as competências previstas nos diplomas que regulam a 
atividade deste estabelecimento fabril.

Artigo 15.º
Norma revogatória

1 - São revogados:

a) A Lei n.º 2020, de 19 de março de 1947, na parte 
respeitante às OGFE e OGME;

b) O Decreto-Lei n.º 41 892, de 3 de outubro de 1958, 
na parte respeitante às OGFE e OGME;

c) O Decreto-Lei n.º 44 322, de 3 de maio de 1962, na 
parte respeitante às OGME;

d) O Decreto-Lei n.º 48 283, de 21 de março de 1968, 
na parte respeitante às OGME;

e) O Decreto-Lei n.º 49 188, de 13 de agosto de 1969.

2 - São ainda revogados todos os diplomas legais e 
regulamentares que regulem conteúdos orgânicos e de 
funcionamento próprios das OGFE e OGME, bem como 
a demais legislação e regulamentação complementar es-
pecífica aplicável a estes estabelecimentos fabris.

Artigo 16.º
Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de 
setembro de 2014. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — José Pedro 
Correia de Aguiar-Branco.

Promulgado em 28 de outubro de 2014.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 29 de outubro de 2014.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Decreto-Lei n.º 168/2014
de 6 de novembro

Os Decretos -Leis n.os 80/2008, de 16 de maio, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 128/2009, de 28 de maio, e 81/2008, 
de 16 de maio, alterado pelos Decretos -Leis n.os 128/2009, 
de 28 de maio, 37/2010, de 20 de abril, e 16/2013, de 
28 de janeiro, instituíram, respetivamente, o modelo de 
governação e o enquadramento normativo do Programa 
Operacional Pesca para o período 2007 -2013, designado 
PROMAR.

Com a aproximação do prazo de encerramento do Pro-
grama Operacional, cuja execução terminará em 31 de 
dezembro de 2015, nos termos do Regulamento (CE) 
n.º 1198/2006, do Conselho, de 27 de julho de 2006, alte-
rado pelo Regulamento (CE) n.º 387/2012, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 19 de abril de 2012, mostra -se 
necessário potenciar a aplicação dos fundos ainda dispo-
níveis, o que justifica uma otimização do enquadramento 
normativo e do modelo de governação do PROMAR, com 
vista a assegurar a execução dos objetivos que lhe estão 
subjacentes.

Assim, face à experiência adquirida na execução do pro-
grama operacional, procura -se com o presente decreto -lei 
definir mais claramente as competências dos organismos 
intermédios, numa lógica de agilização da gestão.

No que se refere ao enquadramento normativo do 
programa, concluiu -se que a exigência atual de que, à 
data da apresentação das candidaturas, se encontrem 
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cumpridas todas as condições de acesso, cria vários 
constrangimentos aos promotores, designadamente 
em matéria de licenciamentos necessários à execu-
ção dos projetos. Os licenciamentos — que, face ao 
atual regime jurídico, constituem condição necessária 
à apresentação das candidaturas — representam, para 
os promotores, custos de contexto, muitas vezes ele-
vados, que poderão vir a revelar -se desnecessários, 
caso se venha a concluir que a candidatura não reúne 
condições de aprovação. Como tal, justifica -se a alte-
ração das regras relativas ao momento de aferição das 
condições de acesso.

No que toca às condições gerais de admissibilidade dos 
projetos, importa prever a possibilidade de não excluir 
aqueles que tenham sido iniciados durante o período em 
que se encontravam encerradas as candidaturas aos regimes 
de apoio em que eram enquadráveis.

Das alterações introduzidas pelo presente decreto -lei 
destaca -se ainda a simplificação do procedimento admi-
nistrativo do pagamento dos apoios e o facto de passar a 
ser a autoridade de gestão a fixar o prazo e o modelo para 
a apresentação do relatório final, atendendo à natureza 
diversa dos investimentos e às diferentes tipologias de 
projetos.

Quanto às consequências associadas à resolução dos 
contratos de atribuição de apoios, o regime legal que agora 
se altera impunha a aplicação de penalidades aos promo-
tores que, por motivos devidamente justificados, ficaram 
impossibilitados de executar os projetos. Este facto re-
dundava numa obrigatória inibição desses promotores 
de apresentar novas candidaturas a apoios durante um 
longo período, o que, para além de poder constituir uma 
injustiça relativa, comprometia parcialmente os objetivos 
subjacentes ao programa operacional. Com o presente 
decreto -lei prevê -se que podem não ser aplicadas as pe-
nalidades associadas à resolução dos contratos quando a 
mesma se fundamente na ausência de execução do inves-
timento aprovado, por motivo devidamente justificado, e 
desde que tenham sido restituídas todas as importâncias 
eventualmente recebidas.

Por último, o presente decreto -lei introduz maior 
agilidade na análise e decisão dos pedidos de pror-
rogação dos prazos de início e de conclusão dos pro-
jetos, assim como dos pedidos de modificação aos 
contratos.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei altera o modelo de governação 
e o enquadramento normativo do Programa Operacional 
Pesca (PROMAR) para o período 2007 -2013, procedendo 
à segunda alteração ao Decreto -Lei n.º 80/2008, de 16 de 
maio, alterado pelo Decreto -Lei n.º 128/2009, de 28 de 
maio, e à quarta alteração ao Decreto -Lei n.º 81/2008, de 
16 de maio, alterado pelos Decretos -Leis n.os 128/2009, 
de 28 de maio, 37/2010, de 20 de abril, e 16/2013, de 
28 de janeiro.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 80/2008, de 16 de maio

Os artigos 9.º e 10.º do Decreto -Lei n.º 80/2008, de 
16 de maio, alterado pelo Decreto -Lei n.º 128/2009, de 
28 de maio, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 9.º
[...]

1 — [...].
2 — São organismos intermédios, para este efeito, 

as direções regionais de agricultura e pescas, a Direção-
-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Ma-
rítimos, o Instituto de Financiamento da Agricultura e 
das Pescas, I. P. (IFAP, I. P.), os grupos de ação costeira 
e os órgãos da Administração Regional Autónoma que 
vierem a ser designados pelos respetivos Governos Re-
gionais dos Açores e da Madeira.

3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].

Artigo 10.º
[...]

1 — [...]:

a) Rececionar candidaturas;
b) Assegurar que a instrução e a apreciação das 

candidaturas de projetos é efetuada de acordo com as 
disposições previstas nos respetivos regimes de apoio, 
procedendo, nesse contexto, à avaliação técnica e eco-
nómica e financeira das candidaturas;

c) Verificar os pedidos de pagamento dos apoios;
d) Acompanhar e verificar a execução financeira e 

material dos projetos, garantindo que foram fornecidos 
os produtos e serviços financiados;

e) [Anterior alínea b)].

2 — À Direção -Geral de Recursos Naturais, Segu-
rança e Serviços Marítimos cabe o exercício das se-
guintes competências:

a) [...];
b) [...].

3 — [...].
4 — [...].
5 — [...]:

a) Na Região Autónoma da Madeira, as competências 
descritas no n.º 1, relativas à verificação das condições 
gerais de acesso dos promotores, à avaliação económica 
e financeira das candidaturas, à análise dos pedidos de 
pagamento e acompanhamento e verificação da exe-
cução financeira e material dos projetos, bem como 
as competências referidas no n.º 3, são exercidas pelo 
IFAP, I. P., sendo as restantes competências descritas 
no n.º 1 e a competência prevista na alínea b) do n.º 2 
exercidas pela Direção Regional das Pescas;

b) Na Região Autónoma dos Açores, as competências 
referidas no n.º 3 são exercidas pelo IFAP, I. P., exceto se 
por despacho do membro do governo próprio daquela re-
gião autónoma com competência em matéria de pescas, 
for designado um organismo da administração regional 
autónoma para o efeito, sendo as funções referidas no 
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n.º 1 e na alínea b) do n.º 2 exercidas pelo órgão da 
administração regional autónoma que venha a ser de-
signado pelo referido órgão de governo próprio.»

Artigo 3.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 81/2008, de 16 de maio

Os artigos 4.º, 5.º, 10.º, 11.º, 12.º, 13.º e 14.º do Decreto-
-Lei n.º 81/2008, de 16 de maio, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 128/2009, de 28 de maio, 37/2010, de 20 de 
abril, e 16/2013, de 28 de janeiro, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 4.º
[...]

1 — [...].
2 — Os promotores de projetos devem observar as se-

guintes condições gerais de acesso, sempre que aplicáveis, 
sem prejuízo de outras condições específicas a estabele-
cer na regulamentação a que se refere o artigo anterior:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) [...];
i) [...].

3 — [Revogado].
4 — [...].
5 — [...].

Artigo 5.º
[...]

1 — [...]:
a) [...];
b) [...];
c) Dos projetos iniciados durante período em que se 

encontravam encerradas as candidaturas aos regimes 
de apoio em que eram enquadráveis.

2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].

Artigo 10.º
[...]

1 — [...].
2 — O pagamento dos apoios públicos é efetuado 

pelas entidades contratantes, mediante transferência 
para a conta bancária do beneficiário, identificada no 
contrato.

3 — [...].
Artigo 11.º

[...]

[...]:
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];

e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) [...];
i) A apresentar um relatório final, no prazo e de acordo 

com modelo a fixar pela autoridade de gestão;
j) [...];
l) [...].

Artigo 12.º
Resolução e modificação do contrato

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — O exercício dos poderes referidos nos números 

anteriores pela entidade contratante deve ser antecedido 
de parecer vinculativo do gestor da autoridade de gestão, 
exceto quando o mesmo prescinda da sua emissão.

5 — O gestor da autoridade de gestão pode dele-
gar nos coordenadores regionais ou nos organismos 
intermédios a competência para a emissão do parecer 
vinculativo referido no número anterior.

Artigo 13.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — Sempre que ocorra resolução do contrato nos 

termos do artigo anterior, os respetivos promotores fi-
cam impedidos de apresentar candidaturas, individual 
ou coletivamente, quando participem em posição domi-
nante a apoios no âmbito de qualquer regime de apoio 
financeiro ao sector das pescas, durante a vigência do 
PROMAR, mas nunca por prazo inferior a três anos, 
exceto nos casos em que a resolução se fundamente na 
ausência de execução do investimento aprovado, por 
motivo devidamente justificado, e desde que tenham 
sido integralmente restituídas, nos termos legais, todas 
as importâncias eventualmente recebidas.

Artigo 14.º

[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — Excecionalmente, pode ser determinada pelo 

gestor da autoridade de gestão a prorrogação dos pra-
zos de início e de conclusão do projeto, desde que por 
motivo devidamente justificado.

5 — [...].
6 — O gestor da autoridade de gestão pode delegar 

nos organismos intermédios a competência para receber 
e decidir sobre pedidos de modificação do contrato, 
incluindo alterações do Número de Identificação Ban-
cária.»

Artigo 4.º
Norma revogatória

São revogados o n.º 3 do artigo 4.º e o n.º 6 do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 81/2008, de 16 de maio, alterado pelos 
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Decretos -Leis n.os 128/2009, de 28 de maio, 37/2010, de 
20 de abril, e 16/2013, de 28 de janeiro.

Artigo 5.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — O presente decreto -lei entra em vigor no dia se-
guinte ao da sua publicação.

2 — As alterações introduzidas pelo presente decreto -lei 
aos artigos 4.º e 5.º do Decreto -Lei n.º 81/2008, de 16 de 
maio, alterado pelos Decretos -Leis n.os 128/2009, de 28 de 
maio, 37/2010, de 20 de abril, e 16/2013, de 28 de janeiro, 
aplicam -se a todas as candidaturas já apresentadas, desde 
que ainda não decididas.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de 
setembro de 2014. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Maria de 
Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

Promulgado em 30 de outubro de 2014.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 30 de outubro de 2014.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto-Lei n.º 169/2014
de 6 de novembro

Os requisitos zoossanitários aplicáveis aos animais de 
aquicultura e produtos derivados, assim como à preven-
ção e ao combate a certas doenças dos animais aquáticos, 
encontram -se fixados no Decreto -Lei n.º 152/2009, de 2 de 
julho, que transpôs para a ordem jurídica interna a Diretiva 
n.º 2006/88/CE, do Conselho, de 24 de outubro de 2006, 
alterada pela Diretiva n.º 2008/53/CE, da Comissão, de 30 
de abril de 2008, respeitante à virémia primaveril da carpa.

De forma a incluir as alterações constantes da Diretiva de 
Execução n.º 2012/31/UE, da Comissão, de 25 de outubro 
de 2012, que alterou o anexo IV da mencionada Diretiva 
n.º 2006/88/CE, quanto às espécies de peixes sensíveis à 
septicemia hemorrágica viral e quanto às doenças exóticas que 
podem comprometer o estatuto sanitário dos animais aquá-
ticos suprimindo a síndrome ulcerativa epizoótica, a parte II 
do anexo III do Decreto -Lei n.º 152/2009, de 2 de julho, foi 
alterada pelo Decreto -Lei n.º 63/2013, de 10 de maio.

Posteriormente, a Diretiva de Execução n.º 2014/22/UE, 
da Comissão, de 13 de fevereiro de 2014, alterou o ane-
xo IV da Diretiva n.º 2006/88/CE, do Conselho, no que 
respeita à anemia infeciosa do salmão.

Consequentemente, ambos os genótipos da anemia 
infeciosa do salmão, infeção por Isavirus da família Or-
thomyxoviridae com genótipo HPR0 ou HPR, são agora 
de notificação obrigatória em conformidade com os ar-
tigos 1.3.1 e 10.5.1 do Código Aquático da Organização 
Mundial da Saúde Animal (OIE, 16.ª Edição de 2013).

Importa, por isso, alterar a parte II do anexo III do 
Decreto -Lei n.º 152/2009, de 2 de julho, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 63/2013, de 10 de maio, de forma a in-
cluir as alterações constantes da Diretiva de Execução 
n.º 2014/22/UE, da Comissão, de 13 de fevereiro de 2014, 
no que respeita à anemia infeciosa do salmão.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas.

Foi promovida a audição do Conselho Nacional do 
Consumo.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto -lei procede à alteração da parte II do 
anexo III Decreto -Lei n.º 152/2009, de 2 de julho, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 63/2013, de 10 de maio, adaptando -o 
ao disposto na Diretiva de Execução n.º 2014/22/UE, da 
Comissão, de 13 de fevereiro de 2014, no que respeita à 
anemia infeciosa do salmão.

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 152/2009, de 2 de julho

O artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 152/2009, de 2 de julho, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 63/2013, de 10 de maio, passa a 
ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto -lei transpõe para a ordem ju-
rídica interna a Diretiva n.º 2006/88/CE, do Conse-
lho, de 24 de outubro de 2006, relativa aos requisitos 
zoossanitários aplicáveis aos animais de aquicultura 
e produtos derivados, assim como à prevenção e ao 
combate a certas doenças dos animais aquáticos, com a 
redação que lhe foi dada pela Diretiva n.º 2008/53/CE, 
da Comissão, de 30 de abril de 2008, respeitante à vi-
rémia primaveril da carpa, pela Diretiva de Execução 
n.º 2012/31/CE, da Comissão, de 25 de outubro de 
2012, que altera o anexo IV da Diretiva 2006/88/CE, 
do Conselho, no que respeita à lista de espécies de 
peixes sensíveis à septicemia hemorrágica viral e à 
supressão da entrada relativa à síndrome ulcerativa epi-
zoótica, e pela Diretiva de Execução n.º 2014/22/UE, 
da Comissão, de 13 de fevereiro de 2014, que altera 
o anexo IV da Diretiva n.º 2006/88/CE, do Conse-
lho, no que respeita à anemia infeciosa do salmão.»

Artigo 3.º

Alteração à parte II do anexo III do Decreto-
-Lei n.º 152/2009, de 2 de julho

A parte II do anexo III do Decreto -Lei n.º 152/2009, de 
2 de julho de 2013, alterado pelo Decreto -Lei n.º 63/2013, 
de 10 de maio, passa a ter a redação constante do anexo ao 
presente decreto -lei, do qual faz parte integrante.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2 de 
outubro de 2014. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Luís Álvaro 
Barbosa de Campos Ferreira — Maria de Assunção Oli-
veira Cristas Machado da Graça.

Promulgado em 30 de outubro de 2014.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 30 de outubro de 2014.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 
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 ANEXO

(a que se refere o artigo 3.º)

Parte II

Lista de doenças

Doenças exóticas 

Doença Espécies sensíveis

Peixes . . . . . . . . . . . Necrose hematopoiética epizoótica (NHE)  . . . Truta arco -íris (Oncorhynchus mykiss) e perca europeia (Perca fluviatilis).
Moluscos  . . . . . . . . Infeção por Bonamia exitiosa  . . . . . . . . . . . . . Ostra -plana -australiana (Ostrea angasi) e ostra -plana -chilena (O. chilensis).

Infeção por Perkinsus marinus  . . . . . . . . . . . . Ostra -gigante (Crassostrea gigas) e ostra -americana (C. virginica).
Infeção por Microcytos mackini. . . . . . . . . . . . Ostra -gigante (Crassostrea gigas), ostra -americana (C. virginica), ostra -plana-

-do -pacífico (Ostrea conchaphila) e ostra -plana -europeia (O. edulis).
Crustáceos  . . . . . . . Síndrome de Taura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Camarão -branco -do -norte (Penaeus setiferus), camarão -azul (P. stylirostris) 

e camarão -pata -branca (P. vannamei).
Doença da «cabeça amarela» . . . . . . . . . . . . . . Camarão -café -do -norte (Penaeus aztecus), camarão -rosado -do -norte 

(P. duorarum), camarão japonês (P. japonicus) camarão -tigre -gigante 
(P. monodon), camarão -branco -do -norte (P. setiferus), camarão -azul 
(P. stylirostris) e camarão -pata -branca (P. vannamei).

 Doenças não exóticas 

Doença Espécies sensíveis

Peixes . . . . . . . . . . . Septicemia hemorrágica viral (SHV). . . . . . . . Arenque (Clupea spp.), corégonos (Coregonus sp.), lúcio comum (Esox 
lucius), arinca (Gadus aeglefinus), bacalhau -do -pacífico (G. macrocepha-
lus), bacalhau -do -atlântico (G. morhua), salmões do Pacífico (Oncorhyn-
chus spp.), truta arco -íris (O. mykiss), laibeque -de -cinco -barbilhos (Onos 
mustelus), truta -marisca (Salmo trutta), pregado (Scophthalmus maximus), 
espadilha (Sprattus sprattus), peixe -sombra (Thymallus thymallus) e falso-
-alabote -japonês (Paralichthys olivaceus).

Necrose Hematopoiética Infeciosa (NHI)  . . . . Salmão -cão (Oncorhynchus keta), salmão -prateado (O. kisutch), salmão-
-japonês (O. masou), truta arco -Iris (O. mykiss), salmão -vermelho (O. 
nerka), salmão de Biwa (O. rhodurus), salmão -real (O. tshawytscha) e 
salmão do Atlântico (Salmo salar).

Herpesvirose da carpa koi (HCK)  . . . . . . . . . . Carpa comum e carpa koi (Cyprinus carpio).
Anemia Infeciosa do Salmão (AIS), Isavirus 

da família Orthomyxoviridae com genótipo 
HPR0 ou HPR.

Truta arco -íris (Oncorhynchus mykiss), salmão do Atlântico (Salmo salar) 
e truta -marisca (S. trutta).

Moluscos  . . . . . . . . Infeção por Marteilia refringens  . . . . . . . . . . . Ostra -plana -australiana (Ostrea angasi), ostra -plana -chilena (O. chilensis), 
ostra -plana -europeia (O. edulis), ostra -plana -argentina (O. puelchana), 
mexilhão -vulgar (Mytilus edulis) e mexilhão do Mediterrâneo (M. gallo-
provincialis).

Infeção por Bonamia ostreae . . . . . . . . . . . . . . Ostra -plana -australiana (Ostrea angasi), ostra -plana -chilena (O. chilensis), 
ostra -plana -do -pacífico (O. conchaphila), ostra -plana -asiática (O. den-
selammellosa), ostra -plana -europeia (O. edulis) e ostra -plana -argentina 
(O. puelchana).

Crustáceos  . . . . . . . Doença da «mancha branca» . . . . . . . . . . . . . . Todos os crustáceos decápodes (ordem Decapoda).

 Portaria n.º 226/2014
de 6 de novembro

A Portaria n.º 445/2009, de 27 de abril, reconheceu como 
indicação geográfica (IG) a designação «Tejo», delimitando a 
sua área geográfica de produção e dispondo sobre certas normas 
técnicas para a produção dos vinhos com direito a esta IG.

Com a publicação da nova nomenclatura que define 
as castas aptas à produção de vinho em Portugal através 
da Portaria n.º 380/2012, de 22 de novembro, torna -se 
necessário atualizar a lista de castas aptas à produção de 
vinhos com direito à IG «Tejo», alargando as categorias 
de produtos e possibilitando a produção e certificação de 
vinhos espumantes com direito a esta menção.

Acresce ainda a necessidade de alterar a regulamentação 
existente de modo a consubstanciar na presente portaria o 

rendimento por hectare das vinhas relativas aos vinhos da 
região, mantendo -se a qualidade que caracteriza os vinhos 
com direito ao uso da IG «Tejo».

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Agri-

cultura, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 4.º e no 
n.º 2 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 212/2004, de 23 de 
agosto, e no uso das competências delegadas pelo Despa-
cho n.º 3209/2014, de 26 de fevereiro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — A presente portaria define o regime de produção e 
comércio dos vinhos e produtos vitivinícolas com direito 
à indicação geográfica (IG) «Tejo».
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2 — Mantêm -se pela presente portaria o reconheci-
mento da indicação geográfica «Tejo».

Artigo 2.º

Indicação Geográfica

A designação «Tejo», pode ser usada para a identificação 
dos seguintes produtos que satisfaçam os requisitos estabe-
lecidos na presente portaria e demais legislação aplicável:

a) Vinho branco, tinto e rosado;
b) Vinho frisante;
c) Vinho frisante gaseificado;
d) Vinho espumante;
e) Vinho espumante gaseificado.

Artigo 3.º

Delimitação da região

A área geográfica de produção da IG «Tejo» corresponde 
à representação cartográfica e área, prevista no anexo I à 
presente portaria da qual faz parte integrante e abrange:

a) Do distrito de Lisboa, o concelho da Azambuja;
b) O distrito de Santarém, à exceção do concelho de 

Ourém.
Artigo 4.º

Solos

As vinhas destinadas à produção dos vinhos a que se 
refere a presente portaria devem estar, ou ser instaladas, 
em solos que se enquadrem num dos seguintes tipos:

a) Regossolos psamíticos normais e para -hidromórficos;
b) Aluviossolos modernos e antigos;
c) Coluviossolos;
d) Solos litólicos não húmicos pouco insaturados nor-

mais, de areias e de arenitos finos e grosseiros e de gnaisses 
ou rochas fins;

e) Solos calcários pardos e vermelhos dos climas de re-
gime xérico, normais e para -barros, de calcários e margas;

f) Barros castanho -avermelhados não calcários de ba-
saltos;

g) Solos mediterrâneos pardos e vermelhos ou amarelos 
de materiais calcários e de materiais não calcários, normais, 
para -barros ou para -hidromórficos, de calcários duros e 
dolomias, de arenitos finos, argilas, argilitos, gnaisses ou 
rochas fins e de arcoses;

h) Podzóis não hidromórficos e hidromórficos sem e 
com surraipa de areias e arenitos;

i) Solos salinos de salinidade moderada de aluviões.

Artigo 5.º

Castas

As castas a utilizar na elaboração dos vinhos com di-
reito à IG «Tejo» são as constantes do anexo II à presente 
portaria, da qual faz parte integrante.

Artigo 6.º

Práticas culturais

1 — As vinhas destinadas à produção de vinhos com IG 
«Tejo» devem ser estremes e conduzidas em forma baixa, 
em taça ou cordão.

2 — As práticas culturais utilizadas nas vinhas que se 
destinam à produção dos vinhos com IG «Tejo» são as 
tradicionais e as recomendadas pela respetiva entidade 
certificadora.

Artigo 7.º
Inscrição e caracterização das vinhas

1 — As vinhas referidas nos números anteriores devem 
ser inscritas, a pedido dos viticultores, na entidade certifi-
cadora, que verifica se as mesmas satisfazem os necessários 
requisitos, procede ao cadastro das mesmas e efetua, no 
decurso do ano, as verificações que considera necessárias.

2 — Sempre que se verificar alteração na titularidade 
ou na constituição das vinhas cadastradas e aprovadas, 
os viticultores dão desse facto conhecimento à respetiva 
entidade certificadora.

3 — A falta de comunicação das alterações referidas 
no número anterior à entidade certificadora, por parte do 
viticultor, determina que as uvas das respetivas vinhas 
não podem ser utilizadas na elaboração dos vinhos com 
IG «Tejo».

Artigo 8.º
Vinificação e Práticas enológicas

1 — A produção de vinhos com direito a IG «Tejo» de-
vem seguir as tecnologias de elaboração e as práticas eno-
lógicas tradicionais, bem como as legalmente autorizadas.

2 — Os mostos destinados à elaboração dos vinhos com 
IG «Tejo» devem ter um título alcoométrico volúmico 
natural mínimo de:

a) Vinho tinto e rosado — 11 % vol.;
b) Vinho branco — 11 % vol.;
c) Vinho com o designativo «Leve» — 9 % vol.;
d) Vinho base de espumante — 9 % vol.;
e) Vinho espumante gaseificado — 9 % vol.;
f) Vinho base de frisante — 9 % vol.;
g) Vinho frisante gaseificado — 9 % vol..

Artigo 9.º
Características dos vinhos produzidos

1 — Os vinhos com direito à IG «Tejo» devem ter um 
título alcoométrico volúmico adquirido mínimo de:

a) Vinho tinto e rosado — 11 % vol.;
b) Vinho branco — 11 % vol.;
c) Vinho com o designativo «Leve» — 9 % vol.;
d) Vinho espumante elaborado pelo método clássico de 

fermentação em garrafa — 10,5 % vol.;
e) Vinho espumante elaborado pelo método de fermen-

tação em cuba — 7 % vol.;
f) Vinho espumante gaseificado — 7 % vol.;
g) Vinho frisante — 7 % vol.;
h) Vinho frisante gaseificado — 7 % vol..

2 — O vinho com IG «Tejo» que venha a utilizar o de-
signativo «Leve» deve possuir o título alcoométrico volú-
mico natural mínimo fixado para a zona vitícola em causa, 
um título alcoométrico volúmico adquirido máximo de 
10,5 % vol., devendo a acidez total expressa em ácido tar-
tárico ser igual ou superior a 4 g/l, uma sobrepressão máxima 
de 1 bar e os restantes parâmetros analíticos estarem de 
acordo com os valores definidos para os vinhos em geral.

3 — Os vinhos espumantes elaborados pelo método de 
fermentação em cuba, os vinhos espumantes gaseificados, 
os vinhos frisantes e os vinhos frisantes gaseificados, com 
direito à IG «Tejo», devem possuir um título alcoométrico 
volúmico adquirido mínimo de 7 % vol., devendo a acidez 
total expressa em ácido tartárico ser igual ou superior a 4 g/l, 
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uma sobrepressão de acordo com os valores legalmente 
definidos para cada uma das categorias em que se inserem.

4 — Nas categorias de produtos referidas no número ante-
rior, o diferencial entre o título alcoométrico volúmico natural 
expresso no artigo 8.º e o título alcoométrico volúmico adqui-
rido expresso no n.º 1 do presente artigo deve permanecer no 
produto acabado sob a forma de açúcar residual.

5 — Em relação aos restantes parâmetros analíticos, os 
vinhos devem apresentar os valores definidos para essa 
categoria de vinho.

6 — O vinho espumante e o vinho frisante, com direito 
à IG «Tejo», devem ter como vinho base um vinho apto a 
ser reconhecido como IG «Tejo» em todas as suas caracte-
rísticas, à exceção do título alcoométrico volúmico natural 
mínimo, conforme disposto de acordo com o previsto no 
artigo 8.º e os métodos tecnológicos a utilizar na sua pre-
paração devem ser o de fermentação clássica em garrafa 
ou o de fermentação em cuba.

7 — Do ponto de vista organoléptico, os vinhos devem 
satisfazer os requisitos adequados quanto ao aspeto, cor, 
aroma e sabor.

8 — A realização da análise físico -química e organolép-
tica é da competência da entidade certificadora e constitui 
regra e disciplina a observar com vista à aprovação do 
vinho com IG «Tejo».

Artigo 10.º

Rendimento por hectare

1 — O rendimento máximo por hectare das vinhas des-
tinadas aos vinhos, vinhos espumantes e vinhos frisantes 
com IG «Tejo» está limitado a 225 hectolitros.

2 — De acordo com as condições climatéricas e a qua-
lidade dos mostos, o Instituto da Vinha e do Vinho, I. P. 
(IVV, I. P.) pode, sob proposta da entidade certificadora, 
proceder a ajustamentos anuais ao limite máximo do ren-
dimento por hectare, o qual não pode exceder, em caso 
algum, 25 % do rendimento previsto no número anterior.

3 — Quando forem excedidos os rendimentos por hec-
tare mencionados nos números anteriores, não há lugar 
à interdição de utilizar a IG «Tejo» para as quantidades 
produzidas até aos limites estabelecidos, podendo o exce-
dente ser destinado à produção de vinhos sem indicação 
geográfica, desde que apresentem as características defi-
nidas para a categoria de produto em questão.

Artigo 11.º

Inscrição de operadores económicos

Sem prejuízo de outras exigências legais aplicáveis de 
âmbito geral, todas as pessoas, singulares ou coletivas que 
se dediquem à produção e comercialização dos produtos 
com IG «Tejo», excluída a distribuição e a venda a retalho 
dos produtos engarrafados, estão obrigadas a efetuar a sua 
inscrição, bem como das respetivas instalações, na entidade 
certificadora, em registo apropriado para o efeito.

Artigo 12.º

Rotulagem e comercialização

1 — Os produtos com IG «Tejo» só podem ser comercia-
lizados após a sua certificação pela entidade certificadora.

2 — A rotulagem a utilizar nos produtos com direito à 
IG «Tejo» tem de respeitar as normas legais aplicáveis, 
assim como as definidas pela entidade certificadora, à qual 
é previamente apresentada para aprovação.

Artigo 13.º
Circulação e documentação de acompanhamento

Os vinhos, vinhos espumantes e vinhos frisantes com 
IG «Tejo» só podem ser comercializados e postos em 
circulação desde que:

a) Nos respetivos recipientes, à saída das instalações 
de elaboração, figure a indicação geográfica do produto, 
atestada pela entidade certificadora;

b) Sejam acompanhados da necessária documentação 
oficial;

c) Sejam cumpridas as restantes exigências estabelecidas 
pela legislação em vigor ou regulamento interno da entidade 
certificadora.

Artigo 14.º
Controlo

Compete à Comissão Vitivinícola Regional do Tejo, as 
funções de controlo de produção e comércio e de certifi-
cação dos vinhos com direito à IG «Tejo».

Artigo 15.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 445/2009, de 27 de abril.

Artigo 16.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado da Agricultura, José Diogo San-
tiago de Albuquerque, em 21 de outubro de 2014.

ANEXO I 
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 Área geográfica de produção IG «Tejo» 

Distrito Município

Lisboa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Azambuja
Santarém  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Abrantes

Alcanena
Almeirim
Alpiarça
Benavente
Cartaxo
Chamusca
Constância
Coruche
Entroncamento
Ferreira do Zêzere
Golegã
Mação
Rio Maior
Salvaterra de Magos
Santarém
Sardoal
Tomar
Torres Novas
Vila Nova da Barquinha

 ANEXO II

Castas aptas à produção de vinho com IG «Tejo» 

Código Nome Sinónimo Cor

PRT50711 Alicante -Branco . . . . . . . . B
PRT52007 Alvarinho . . . . . . . . . . . . . B
PRT52316 Antão -Vaz  . . . . . . . . . . . . B
PRT52311 Arinto . . . . . . . . . . . . . . . . Pedernã. . . . . . . . . . . B
PRT40404 Assaraky. . . . . . . . . . . . . . B
PRT52310 Avesso  . . . . . . . . . . . . . . . B
PRT52809 Azal  . . . . . . . . . . . . . . . . . B
PRT52016 Bical . . . . . . . . . . . . . . . . . Borrado -das -Moscas B
PRT52116 Boal -Branco . . . . . . . . . . . B
PRT52017 Boal -Espinho  . . . . . . . . . . B
PRT52410 Cerceal  -Branco . . . . . . . . B
PRT52412 Cercial  . . . . . . . . . . . . . . . B
PRT53511 Chardonnay  . . . . . . . . . . . B
PRT53512 Chenin  . . . . . . . . . . . . . . . B
PRT51317 Códega -do -Larinho  . . . . . B
PRT50114 Colombard  . . . . . . . . . . . . Semilão  . . . . . . . . . . B
PRT52307 Donzelinho -Branco  . . . . . B
PRT52207 Encruzado  . . . . . . . . . . . . B
PRT52810 Fernão -Pires . . . . . . . . . . . Maria -Gomes . . . . . . B
PRT51514 Folha -de -Figueira. . . . . . . Dona -Branca  . . . . . . B
PRT52314 Fonte -Cal  . . . . . . . . . . . . . B
PRT52913 Galego -Dourado. . . . . . . . B
PRT52112 Gouveio  . . . . . . . . . . . . . . B
PRT60015 Greco  . . . . . . . . . . . . . . . . Greco -di -Tufo  . . . . . B
PRT60016 Grúner -Veltliner . . . . . . . . B
PRT52515 Jampal  . . . . . . . . . . . . . . . B
PRT52213 Loureiro  . . . . . . . . . . . . . . B
PRT52714 Malvasia. . . . . . . . . . . . . . B
PRT50912 Malvasia -Branca  . . . . . . . B
PRT50911 Malvasia -Cândida  . . . . . . B
PRT52512 Malvasia -Fina  . . . . . . . . . B
PRT53013 Malvasia -Rei  . . . . . . . . . . B
PRT51413 Manteúdo . . . . . . . . . . . . . B
PRT53312 Marquinhas  . . . . . . . . . . . B
PRT60019 Marsanne  . . . . . . . . . . . . . B
PRT51417 Moscadet  . . . . . . . . . . . . . B
PRT52915 Moscatel -Galego -Branco Muscat -à -Petits -Grains B
PRT40705 Moscatel -Graúdo  . . . . . . . B
PRT50916 Mourisco -Branco . . . . . . . B
PRT53313 Múller -Thurgau  . . . . . . . . B
PRT51617 Perrum  . . . . . . . . . . . . . . . B
PRT60024 Petit -Manseng  . . . . . . . . . B
PRT51713 Pinot -Blanc  . . . . . . . . . . . B
PRT51217 Pintosa  . . . . . . . . . . . . . . . B

Código Nome Sinónimo Cor

PRT52014 Rabigato . . . . . . . . . . . . . . B
PRT52011 Rabo -de  -Ovelha  . . . . . . . B
PRT52309 Ratinho. . . . . . . . . . . . . . . B
PRT53209 Riesling  . . . . . . . . . . . . . . B
PRT60025 Rotgipfler . . . . . . . . . . . . . B
PRT60026 Roussanne  . . . . . . . . . . . . B
PRT53211 Sauvignon  . . . . . . . . . . . . Sauvignon -Blanc  . . . B
PRT40403 Seara -Nova. . . . . . . . . . . . B
PRT53212 Semillon . . . . . . . . . . . . . . B
PRT40505 Sercial  . . . . . . . . . . . . . . . Esgana -Cão  . . . . . . . B
PRT51011 Sercialinho . . . . . . . . . . . . B
PRT51914 Síria  . . . . . . . . . . . . . . . . . Roupeiro, Códega . . . B
PRT52910 Tália . . . . . . . . . . . . . . . . . Ugni -Blanc, Trebbiano-

-Toscano.
B

PRT51910 Tamarez  . . . . . . . . . . . . . . Molinha  . . . . . . . . . . B
PRT52210 Terrantez. . . . . . . . . . . . . . B
PRT50216 Terrantez -do -Pico. . . . . . . B
PRT52710 Trajadura  . . . . . . . . . . . . . Treixadura  . . . . . . . . B
PRT52216 Trincadeira -das -Pratas . . . B
PRT60028 Verdejo . . . . . . . . . . . . . . . B
PRT50317 Verdelho . . . . . . . . . . . . . . B
PRT40807 Viognier  . . . . . . . . . . . . . . B
PRT52715 Viosinho . . . . . . . . . . . . . . B
PRT52614 Vital  . . . . . . . . . . . . . . . . . B
PRT52003 Alfrocheiro. . . . . . . . . . . . Tinta -Bastardinha. . . T
PRT53808 Alicante -Bouschet  . . . . . . T
PRT53207 Alvarelhão  . . . . . . . . . . . . Brancelho . . . . . . . . . T
PRT52908 Amaral  . . . . . . . . . . . . . . . T
PRT52603 Aragonez  . . . . . . . . . . . . . Tinta -Roriz, Tempra-

nillo.
T

PRT52606 Baga . . . . . . . . . . . . . . . . . T
PRT52803 Bastardo . . . . . . . . . . . . . . Graciosa . . . . . . . . . . T
PRT50801 Cabernet -Franc. . . . . . . . . T
PRT53606 Cabernet -Sauvignon. . . . . T
PRT50102 Caladoc  . . . . . . . . . . . . . . T
PRT52402 Camarate  . . . . . . . . . . . . . T
PRT53804 Carignan. . . . . . . . . . . . . . T
PRT60008 Carmenère  . . . . . . . . . . . . T
PRT53106 Castelão  . . . . . . . . . . . . . . T
PRT53805 Cinsaut . . . . . . . . . . . . . . . T
PRT52004 Cornifesto. . . . . . . . . . . . . T
PRT51405 Corropio . . . . . . . . . . . . . . T
PRT60010 Cot  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Malbec  . . . . . . . . . . . T
PRT60011 Dolcetto  . . . . . . . . . . . . . . T
PRT60012 Dornfelder  . . . . . . . . . . . . T
PRT60013 Durif. . . . . . . . . . . . . . . . . Petite -Syrah  . . . . . . . T
PRT54017 Esgana -Cão -Tinto  . . . . . . T
PRT52904 Espadeiro  . . . . . . . . . . . . . T
PRT41203 Galego  . . . . . . . . . . . . . . . T
PRT53906 Gamay  . . . . . . . . . . . . . . . T
PRT50804 Grand -Noir. . . . . . . . . . . . T
PRT53406 Grenache  . . . . . . . . . . . . . T
PRT52503 Jaen  . . . . . . . . . . . . . . . . . Mencia  . . . . . . . . . . . T
PRT41204 Labrusco. . . . . . . . . . . . . . T
PRT60017 Lemberger  . . . . . . . . . . . . Blaufrànkisch . . . . . . T
PRT60020 Marselan. . . . . . . . . . . . . . T
PRT52002 Marufo  . . . . . . . . . . . . . . . Mourisco -Roxo  . . . . T
PRT50518 Merlot. . . . . . . . . . . . . . . . T
PRT51804 Monvedro. . . . . . . . . . . . . T
PRT52301 Moreto  . . . . . . . . . . . . . . . T
PRT41301 Moscatel -Galego -Tinto . . . T
PRT51701 Mourisco  . . . . . . . . . . . . . T
PRT60021 Nebbiolo. . . . . . . . . . . . . . T
PRT52202 Negra -Mole  . . . . . . . . . . . T
PRT60022 Nero  . . . . . . . . . . . . . . . . . T
PRT60023 Nero -d’Avola . . . . . . . . . . T
PRT52702 Parreira  -Matias  . . . . . . . . T
PRT51206 Petit -Bouschet  . . . . . . . . . T
PRT54024 Petit -Verdot  . . . . . . . . . . . T
PRT53706 Pinot -Noir  . . . . . . . . . . . . T
PRT50605 Português -Azul  . . . . . . . . Blauer -Portugieser . . . T
PRT51803 Preto -Martinho. . . . . . . . . T
PRT52203 Ramisco  . . . . . . . . . . . . . . T
PRT52106 Rufete. . . . . . . . . . . . . . . . Tinta -Pinheira. . . . . . T
PRT60027 Sangiovese . . . . . . . . . . . . T
PRT51901 Sezão  . . . . . . . . . . . . . . . . T
PRT41407 Syrah  . . . . . . . . . . . . . . . . Shiraz . . . . . . . . . . . . T
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Código Nome Sinónimo Cor

PRT41609 Tannat. . . . . . . . . . . . . . . . T
PRT53807 Teinturier  . . . . . . . . . . . . . T
PRT52905 Tinta -Barroca . . . . . . . . . . T
PRT51905 Tinta -Caiada. . . . . . . . . . . Pau -Ferro, Tinta-

-Lameira.
T

PRT52201 Tinta -Carvalha . . . . . . . . . T
PRT52101 Tinta -da -Barca . . . . . . . . . T
PRT52502 Tinta -Francisca. . . . . . . . . T
PRT50607 Tinta -Gorda  . . . . . . . . . . . T
PRT52906 Tinta -Grossa. . . . . . . . . . . Carrega -Tinto . . . . . . T
PRT51906 Tinta -Miúda . . . . . . . . . . . T
PRT51202 Tinta -Negra  . . . . . . . . . . . Molar, Saborinho . . . T
PRT50807 Tinta -Pomar . . . . . . . . . . . T
PRT51205 Tintinha  . . . . . . . . . . . . . . T
PRT53307 Tinto -Cão . . . . . . . . . . . . . T
PRT52506 Tinto -Pegões  . . . . . . . . . . T
PRT50705 Touriga -Fêmea . . . . . . . . . T
PRT52205 Touriga -Franca. . . . . . . . . T
PRT52206 Touriga -Nacional . . . . . . . T
PRT53006 Trincadeira . . . . . . . . . . . . Tinta -Amarela,Trincadeira-

-Preta.
T

PRT51806 Verdelho  -Tinto  . . . . . . . . T
PRT51902 Vinhão  . . . . . . . . . . . . . . . Sousão  . . . . . . . . . . . T
PRT41409 Zinfandel  . . . . . . . . . . . . . T
PRT54009 Arinto -Roxo . . . . . . . . . . . R
PRT41708 Bastardo -Roxo . . . . . . . . . R
PRT53607 Chasselas -Roxo  . . . . . . . . R
PRT41709 Donzelinho -Roxo. . . . . . . R
PRT52815 Fernão -Pires -Rosado  . . . . R
PRT54018 Galego -Rosado. . . . . . . . . R
PRT53904 Gewúrztraminer . . . . . . . . R
PRT41702 Gouveio -Roxo  . . . . . . . . . R
PRT50810 Malvasia -Cândida -Roxa R
PRT52612 Malvasia -Fina -Roxa. . . . . R
PRT41703 Malvasia -Preta -Roxa  . . . . Pinheira -Roxa  . . . . . R
PRT54005 Moscatel -Galego -Roxo  . . . R
PRT53708 Pinot -Gris. . . . . . . . . . . . . Pinot -Grigio . . . . . . . R
PRT51513 Verdelho -Roxo . . . . . . . . . R

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.º 227/2014
de 6 de novembro

A aquisição centralizada de bens e serviços na área 
da saúde tem permitido não só elevadas poupanças, mas 
também a criação de sinergias e aumento de produtividade, 
assim como benefícios ao nível da qualidade do serviço 
prestado e da qualidade e celeridade da informação de 
gestão produzida.

Pese embora estes benefícios constata -se que comple-
mentando o regime já previsto na Portaria n.º 55/2013, de 
7 de fevereiro, relativamente à atividade da central de com-
pras da saúde, torna -se necessário dotar os Serviços Parti-
lhados do Ministério da Saúde, E. P. E. (SPMS, E. P. E.) 
de novos mecanismos que permitam um funcionamento 
mais eficaz na prossecução das suas atividades no domí-
nio das compras públicas, designadamente no âmbito da 
agregação de informação.

Visa -se assim estabelecer que as compras centraliza-
das realizadas pela SPMS, E. P. E., quer nos termos da 
Portaria n.º 55/2013, de 7 de fevereiro, quer nos termos 
do Despacho n.º 9813/2013, publicado no D.R., 2.ª série, 
n.º 142, de 25 de julho de 2013, devem estar suportadas 
num sistema integrado de informação, que permita fornecer 
informação relevante para a tomada de decisão sustentável 

particularmente no que tange à redução da despesa pública 
através da análise de informação integrada e fiável sobre 
quais as aquisições realizadas nomeadamente na área do 
medicamento e dispositivos clínicos, prestação de cuida-
dos de saúde e bens e serviços no âmbito das tecnologias 
de informação e comunicação, indo -se assim ao encontro 
das recomendações do Tribunal de Contas relativamente 
a estas matérias.

A adoção e disponibilização deste sistema permitirão a 
desmaterialização integral do ciclo das compras públicas na 
área da saúde, designadamente através da disponibilização 
de instrumentos de agregação de necessidades aquisitivas 
por via eletrónica, desmaterialização dos pedidos de exce-
ção e disponibilização de informação de gestão.

Prevê -se ainda a criação junto da SPMS, E. P. E., de uma 
Comissão de Acompanhamento de Compras na Saúde que 
integra os vários organismos da área da saúde e a quem 
compete colaborar com a SPMS, E. P. E., no planeamento 
e monitorização da política de compras específicas do 
setor da saúde.

Nestes termos, ao abrigo do disposto nos n.os 6 e 10 do 
artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 19/2010, de 22 de março, al-
terado pelo Decreto -Lei n.º 108/2011, de 17 de novembro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Saúde, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A atividade de compras centralizadas específicas da área 
da saúde que constituem atribuição da SPMS, E. P. E. — Ser-
viços Partilhados do Ministério da Saúde, E. P. E., adiante 
abreviadamente designada por SPMS, E. P. E., abrange:

a) A segregação entre a função de condução dos procedi-
mentos e a função de execução administrativa e financeira 
dos contratos, com vista à celebração de acordos quadro ou 
outros contratos públicos, por tipologias de bens e serviços 
transversais na saúde;

b) A adoção de procedimentos de aquisição centrali-
zados com vista à celebração de contratos públicos, na 
sequência da agregação das necessidades das entidades 
compradoras;

c) Adoção de práticas que promovam o equilíbrio ade-
quado entre a eficiência financeira e a proteção do am-
biente;

d) A implementação e disponibilização de uma solução 
com vista à desmaterialização de todo o ciclo de compras 
na saúde, designadamente através da adoção de ferramentas 
de planeamento e agregação de necessidades aquisitivas, 
práticas aquisitivas por via eletrónica e interligação auto-
mática com todo e qualquer suporte, plataforma ou portal 
de recolha de informação relativa às compras na saúde, 
visando a redução de custos para o Estado e o aumento da 
sua eficiência, através da implementação e gestão de um 
Sistema de Informação de Compras na Saúde (SCS).

Artigo 2.º
Sistema de Informação de Compras na Saúde (SCS)

1 — Todo o processo relativo às compras na saúde as-
senta em sistema de informação que assegura o suporte e a 
gestão, geridas de forma centralizada pela SPMS, E. P. E., 
que são de uso obrigatório para as entidades comprado-
ras e de forma a interoperar com os sistemas de suporte 
locais.
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2 — Todos os procedimentos de contratação de aquisi-
ção de bens e serviços realizados pela SPMS, E. P. E., são 
obrigatoriamente tramitados na plataforma eletrónica de 
contratação pública gerida pela SPMS, E. P. E., a qual é 
de acesso livre e gratuito a todas as entidades compradoras 
e cocontratantes.

3 — Compete à SPMS, E. P. E., a definição dos proce-
dimentos relativos ao acesso e utilização das aplicações 
informáticas que devem ser implementados e observados 
pelas entidades compradoras.

4 — O disposto nos números anteriores não prejudica 
a observância das exigências legais decorrentes do regime 
da contratação pública.

Artigo 3.º
Comissão de Acompanhamento das Compras na Saúde

1 — É criada a funcionar junto da SPMS, E. P. E., a 
Comissão de Acompanhamento de Compras na Saúde 
(CACS) a quem compete colaborar com a SPMS, E. P. E., 
no planeamento e monitorização da política de compras 
específicas do setor da saúde.

2 — Compete, especialmente à CACS:

a) Colaborar na elaboração do plano da SPMS, E. P. E., 
no setor das compras;

b) Acompanhar a execução estratégica do plano através 
da análise dos resultados alcançados e do respetivo grau 
de cumprimento;

c) Apoiar a SPMS, E. P. E., no desenvolvimento de po-
líticas de compras públicas com vista à racionalização da 
despesa pública, designadamente especialmente na área 
do medicamento e dispositivos médicos.

3 — A CACS é composta pelos seguintes elementos:

a) Um representante da SPMS, E. P. E., que preside;
b) Um representante da Inspeção -geral das Atividades 

em Saúde (IGAS);
c) Um representante Autoridade Nacional do Medica-

mento e Produtos de Saúde, I. P. (INFARMED);
d) Um representante da Direção -Geral da Saúde (DGS);
e) Um representante de cada uma das Administrações 

Regionais de Saúde;
f) Um representante de cada um de cinco Hospitais 

ou Unidades Locais de Saúde indicados anualmente, em 
sistema de rotatividade, pela SPMS, E. P. E.;

g) Um representante da Secretária -Geral do Ministério 
da Saúde.

4 — Os representantes da CACS são nomeados por 
despacho do membro do Governo responsável pela área 
da saúde e publicitadas no Portal da SPMS, E. P. E..

5 — Os elementos da Comissão exercem as suas fun-
ções no seu horário de trabalho, não lhes sendo devida re-
muneração adicional, mas têm direito à afetação de tempo 
específico para a realização dos trabalhos da Comissão, 
bem como ao abono de ajudas de custo e deslocações 
suportadas pelos seus respetivos locais de origem.

6 — Todo o apoio de secretariado e logística das ativi-
dades da comissão constitui encargo da SPMS, E. P. E..

7 — O funcionamento da CACS consta de regulamento 
elaborado pela comissão, no prazo de 20 dias após a nomea-
ção dos seus representantes, e é homologado pelo membro 
do governo responsável pela área da Saúde.

Artigo 4.º
Informação e Monitorização

1 — No âmbito do objeto da presente portaria é da 
responsabilidade de cada uma das entidades do Ministério 
da Saúde e dos estabelecimentos e serviços do Serviço 
Nacional de Saúde o fornecimento de informação exata e 
completa, bem como a sua permanente e atempada atua-
lização.

2 — Todos os contratos celebrados ao abrigo dos acor-
dos quadro e outros instrumentos especiais de contratação 
devem ser obrigatoriamente reportados pelas entidades 
compradoras à SPMS, E. P. E., no prazo de vinte dias úteis 
após a sua outorga.

3 — A informação referida nos números anteriores é 
remetida à SPMS, E. P. E., em suporte eletrónico definido 
por esta, tendo por base estruturas predefinidas e unifor-
mizadas de reporte de informação.

4 — A aplicação, funcionamento e resultados das aqui-
sições centralizadas da área da saúde são anualmente audi-
tados e avaliados pela SPMS, E. P. E., com vista a aferir da 
sua correta implementação e desempenho e, se necessário, 
permitir o seu reajustamento.

5 — A SPMS, E. P. E., promove a elaboração e publi-
cação dos relatórios anuais de poupança a disponibilizar 
no seu sítio da internet.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor 30 dias após a sua 
publicação.

O Secretário de Estado da Saúde, Manuel Ferreira Tei-
xeira, em 25 de outubro de 2014. 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 228/2014
de 6 de novembro

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a 
ANCAVE — Associação Nacional dos Centros de Abate e Indús-
trias Transformadoras de Carne de Aves e o SETAA — Sindicato 
da Agricultura, Alimentação e Florestas.

As alterações do contrato coletivo entre a ANCA-
VE — Associação Nacional dos Centros de Abate e Indús-
trias Transformadoras de Carne de Aves e o SETAA — Sin-
dicato da Agricultura, Alimentação e Florestas, publicadas 
no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 24, de 29 de junho 
de 2014, abrangem as relações de trabalho entre a asso-
ciação de empregadores subscritora e os trabalhadores ao 
seu serviço que no território nacional exerçam a atividade 
de abate, desmancha, corte, preparação e qualificação de 
aves, bem como a sua transformação e comercialização 
(CAE 10120).

As partes signatárias requereram a extensão das alte-
rações da convenção na área da sua aplicação a todas as 
empresas que se dediquem à mesma atividade não filiadas 
na associação de empregadores outorgante e trabalhado-
res ao seu serviço, das profissões e categorias profissio-
nais nela previstas, não representados pela associação 
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sindical outorgante, de acordo com as alíneas a) e b) do 
n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2012, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 
31 de outubro, alterada pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, doravante 
designada por RCM.

No setor de atividade, no âmbito geográfico, pessoal 
e profissional de aplicação pretendido na extensão, os 
elementos disponíveis nos Quadros de Pessoal de 2012 
indicam que a parte empregadora subscritora da convenção 
tem ao seu serviço 90,2 % dos trabalhadores.

Considerando que a convenção atualiza a tabela salarial 
e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego e 
na competitividade das empresas do setor, procedeu -se 
ao estudo de avaliação do impacto da extensão da tabela 
salarial. Segundo os Quadros de Pessoal de 2012, a atuali-
zação das retribuições efetivas dos trabalhadores por conta 
de outrem abrangidos pela presente extensão, inferiores 
às retribuições convencionadas, representa um acréscimo 
nominal na ordem dos 1,3 % na massa salarial do total dos 
trabalhadores por conta de outrem abrangidos.

A retribuição do grupo VIII da tabela salarial prevista 
no anexo I da convenção é inferior à retribuição mínima 
mensal garantida em vigor. No entanto, a retribuição mí-
nima mensal garantida pode ser objeto de reduções rela-
cionadas com o trabalhador, de acordo com o artigo 275.º 
do Código do Trabalho. Deste modo, a referida retribuição 
apenas é objeto de extensão para abranger situações em 
que a retribuição mínima mensal garantida resultante da 
redução seja inferior àquela.

A convenção atualiza, ainda, de entre as prestações de 
conteúdo pecuniário, o valor do subsídio de frio, onde se 
verifica um acréscimo de 2 %. Não se dispõe de dados 
estatísticos que permitam avaliar o impacto desta presta-
ção. Considerando a finalidade da extensão e que a mesma 
prestação foi objeto de extensões anteriores, justifica -se 
incluí -la na extensão.

Atendendo a que a convenção regula diversas condições 
de trabalho, procede -se à ressalva genérica de cláusulas 
contrárias a normas legais imperativas.

A anterior extensão do contrato coletivo não se aplica às 
relações de trabalho em que sejam parte trabalhadores filia-
dos em sindicatos representados pela FESAHT — Federa-
ção dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, 
Hotelaria e Turismo de Portugal e trabalhadores filiados no 
Sindicato dos Trabalhadores da Indústria e Comércio de 
Carnes do Sul, pelo que a presente extensão também não 
abrange os mesmos trabalhadores, uma vez que no setor 
de atividade abrangido pela convenção existem outros 
contratos coletivos celebrados com a mesma associação 
de empregadores e que, de acordo com o artigo 515.º do 
Código do Trabalho, a portaria de extensão só pode ser 
emitida na falta de instrumento de regulamentação coletiva 
de trabalho negocial.

Embora a convenção tenha área nacional, a exten-
são de convenções coletivas nas Regiões Autónomas 
compete aos respetivos Governos Regionais, pelo que 
a presente extensão apenas é aplicável no território do 
continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 31, de 22 de agosto 
de 2014, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão, nos termos do n.º 2 do artigo 514.º do 
Código do Trabalho e observados os critérios necessários 
para o alargamento das condições de trabalho previstas 
na convenção, nomeadamente o critério da representa-
tividade previsto na subalínea i) da alínea c) do n.º 1 da 
RCM promove -se a extensão das alterações do contrato 
coletivo em causa.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Em-

prego, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela Resolu-
ção do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 
2014, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das alterações 
do contrato coletivo entre a ANCAVE — Associação Na-
cional dos Centros de Abate e Indústrias Transformadoras 
de Carne de Aves e o SETAA — Sindicato da Agricul-
tura, Alimentação e Florestas, publicadas no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 24, de 29 de junho de 2014, são 
estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filia-
dos na associação de empregadores outorgante que se dedi-
quem às atividades de abate, desmancha, corte, preparação 
e qualificação de aves, bem como à sua transformação e 
comercialização e trabalhadores ao seu serviço, das pro-
fissões e categorias profissionais previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que prossigam 
as atividades mencionadas na alínea anterior e trabalhado-
res ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 
previstas na convenção, não representados pela associação 
sindical outorgante.

2 — As retribuições da tabela salarial inferiores à re-
tribuição mínima mensal garantida apenas são objeto de 
extensão nas situações em que sejam superiores à retribui-
ção mínima mensal garantida resultante de redução rela-
cionada com o trabalhador, de acordo com o artigo 275.º 
do Código do Trabalho.

3 — A presente extensão não se aplica às relações de 
trabalho em que sejam parte trabalhadores filiados em 
sindicatos representados pela FESAHT — Federação dos 
Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hote-
laria e Turismo de Portugal e trabalhadores filiados no 
Sindicato dos Trabalhadores da Indústria e Comércio de 
Carnes do Sul.

4 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias 
a normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e as prestações de conteúdo pe-
cuniário produzem efeitos a partir do 1.º dia do mês da 
publicação da presente portaria.

O Secretário de Estado do Emprego, Octávio Félix de 
Oliveira, em 27 de outubro de 2014. 
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 Portaria n.º 229/2014
de 6 de novembro

Portaria de extensão das alterações dos contratos coletivos entre 
a AIBA — Associação dos Industriais de Bolachas e Afins e a 
COFESINT — Confederação de Sindicatos da Indústria, Energia 
e Transportes e entre a mesma associação de empregadores e 
o SINTAB — Sindicato dos Trabalhadores da Agricultura e das 
Indústrias de Alimentação, Bebidas e Tabacos de Portugal e 
outros (pessoal fabril, de apoio e manutenção).

As alterações dos contratos coletivos entre a AIBA — As-
sociação dos Industriais de Bolachas e Afins e a COFE-
SINT — Confederação de Sindicatos da Indústria, Energia e 
Transportes e entre a mesma associação de empregadores e o 
SINTAB — Sindicato dos Trabalhadores da Agricultura e das 
Indústrias de Alimentação, Bebidas e Tabacos de Portugal e 
outros (pessoal fabril, de apoio e manutenção), publicadas no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 25, de 8 de julho de 2014 e 
n.º 26, de 15 de julho de 2014, abrangem as relações de trabalho 
entre empregadores que no território nacional se dediquem ao 
fabrico industrial de bolachas e de outros produtos alimentares 
a partir de farinhas e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros 
representados pelas associações que as outorgaram.

As partes requereram a extensão das alterações das con-
venções a todas as empresas que, na área de aplicação das 
convenções se dediquem à mesma atividade, não filiadas na 
associação de empregadores outorgante e aos trabalhadores 
ao seu serviço das profissões e categorias nela previstas, 
não representados pelas associações sindicais outorgantes, 
de acordo com as alíneas a) e b) do n.º 1 da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 90/2012, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 43/2014, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 
27 de junho de 2014, doravante designada por RCM.

No setor de atividade, no âmbito geográfico, pessoal 
e profissional de aplicação pretendido na extensão, os 
elementos disponíveis nos Quadros de Pessoal de 2012 
indicam que a parte empregadora subscritora das conven-
ções tem ao seu serviço 62 % dos trabalhadores.

Considerando que as convenções atualizam as tabe-
las salariais e que importa ter em conta os seus efeitos 
no emprego e na competitividade das empresas do setor, 
procedeu -se ao estudo de avaliação do impacto da extensão 
das tabelas salariais.

Segundo os Quadros de Pessoal de 2012, a atualização 
das retribuições efetivas dos trabalhadores por conta de 
outrem abrangidos pela presente extensão, inferiores às 
retribuições convencionadas, representa um acréscimo 
nominal na ordem dos 1,2 % na massa salarial do total dos 
trabalhadores por conta de outrem abrangidos.

As convenções atualizam, ainda, de entre as prestações de 
conteúdo pecuniário, o valor do subsídio de alimentação, onde 
se verifica um acréscimo de 1,4 %. Não se dispõe de dados 
estatísticos que permitam avaliar o impacto desta prestação.

Considerando a finalidade da extensão e que a mesma 
prestação foi objeto de extensões anteriores, justifica -se 
incluí -la na extensão.

Não obstante as convenções se aplicarem ao fabrico 
industrial de bolachas e de outros produtos alimentares 
a partir de farinhas, a presente extensão abrange exclusi-
vamente o fabrico industrial de bolachas, a exemplo das 
extensões anteriores, em virtude das restantes atividades 
serem representadas por outras associações de empregado-
res e estarem abrangidas por convenções próprias.

Tendo em consideração que os regimes das referidas 
convenções são substancialmente idênticos procede -se, 
conjuntamente, à extensão.

Atendendo a que as convenções regulam diversas con-
dições de trabalho, procede -se à ressalva genérica de cláu-
sulas contrárias a normas legais imperativas.

Embora as convenções tenham área nacional, a extensão 
de convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respetivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 31, de 22 de agosto 
de 2014, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão, nos termos do n.º 2 do artigo 514.º do 
Código do Trabalho e observados os critérios necessários 
para o alargamento das condições de trabalho previstas 
na convenção, nomeadamente o critério da representa-
tividade previsto na subalínea i) da alínea c) do n.º 1 da 
RCM promove -se a extensão das alterações dos contratos 
coletivos em causa.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Emprego, 

ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do Có-
digo do Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 90/2012, de 31 de outubro, alterada pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, 
o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes das alterações 

dos contratos coletivos entre a AIBA — Associação dos 
Industriais de Bolachas e Afins e a COFESINT — Con-
federação de Sindicatos da Indústria, Energia e Trans-
portes e entre a mesma associação de empregadores e o 
SINTAB — Sindicato dos Trabalhadores da Agricultura 
e das Indústrias de Alimentação, Bebidas e Tabacos de 
Portugal e outros (pessoal fabril, de apoio e manutenção), 
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 25, de 
8 de julho de 2014 e n.º 26, de 15 de julho de 2014, são 
estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados 
na associação de empregadores outorgante que se dediquem 
ao fabrico industrial de bolachas e trabalhadores ao seu ser-
viço, das profissões e categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores que 
exerçam a atividade económica referida na alínea ante-
rior filiados na associação de empregadores outorgante e 
trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais previstas nas convenções, não representados 
pelas associações sindicais outorgantes.

2 — Não são objeto de extensão as disposições contrá-
rias a normas legais imperativas.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 

após a sua publicação no Diário da República.
2 — As tabelas salariais e as cláusulas de natureza pecu-

niária previstas nas convenções produzem efeitos a partir 
do 1.º dia do mês da publicação da presente portaria.

O Secretário de Estado do Emprego, Octávio Félix de 
Oliveira, em 27 de outubro de 2014. 
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